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" Cbez un peuple qui a des codea, les loie sont 
mieux connues, plus clairea, mieux obéies; la vio 
sociale plus facile, les opinions genérales mieux 
exprimées." 

L E I U í I N I E J L . 
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SEÑORES. 
UNA de las ecsigencias mas grandes y 

vivas de nuestra Patria, que ha tocado y re­
tocado mil veces el corazón de sus hijos, ha 
impulsado mi espíritu con una violencia tal, 
que al subir por primera vez á la Cátedra de 
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Jurisprudencia, no puedo menos de emitir los 
débiles pensamientos que sobre esta ecsigen-
cia he concebido. Mi proposición principal 
es esta—"Ningún Pueblo es social, libre y feliz, 
sin una legislación política, civil y criminal, que 

formen su código. Un código nacional es la pri­
mera ecsigencia de nuestra Patria, y la adquisi­
ción de este código la misión grandiosa que nos 
pertenece" 

Me prometeré probar en primer lugar 
estas dos partes de mi proposición, y dividiré 
luego en tres trozos el gran sistema de codi­
ficación, según mi débil inteligencia. Prime­
ro—Teor ía de la legislación política.—Segun­
do—Teor ía de la legislación civil. Tercero— 
Teoría de la legislación criminal. 

A l pronunciar las primeras palabras so­
bre el sistéma de codificación, no puedo me­
nos de tributar la primera mirada a los padres 
de la revolución Sud-Americana: éllos nos 
legaron la capacidad de conseguir este gran 
bien, éllos nos dieron la libertad, y la gratitud 
es una de las virtudes mas venerables de la 
humanidad. 
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Hacen veinti-nueve anos, Señores, que 

los hijos dormidos de esta tierra querida, des­
pertaron de su sueño fatal, alzaron sus ojos, 
y como por una inspiración suprema, cono­
cieron que respiraban bajo un Cielo libre y 
animador, y que era preciso no mirar con indi­
ferencia este don precioso de la Providencia. 
Como del seno de las tinieblas y de las cade­
nas, sonó y resonó mil veces, un éco de L I ­
B E R T A D , y este éco sublime cundió rápido 
é hirió los oídos y los corazones de todos 
los habitantes del continente Americano. L I ­
B E R T A D esclamaron todos sus hijos, y sus 
pechos generosos se agitaron y sus manos vi­
braron la espada de la justicia contra los opre­
sores. 

Una lucha tremenda ensangrentó nues­
tros campos y nuestras ciudades, y después 
de catorce años de combates, anunció el es­
truendo del cañón de Ayacucho, que la causa 
de la Justicia y de la Libertad, enseñoreaba 
su pabellón celestial sobre las ruinas, las ca­
denas, y el oprobio del edificio viejo elabora­
do en tres siglos por los reyes déspotas de la 
orgullosa España. 

Alzóse entonces en cada Pueblo un mo-
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fiumento á l a L i b e r t a d , y e l m u n d o c i v i l i z a d o 
b a t i ó n o s sus m a n o s y s a l u d ó n o s , Nación glo­
riosa, libre, independiente. 
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N u e s t r o s p a d r e s v o l v i e r o n de l c o m b a t e 
c u b i e r t o s d e p o l v o y s a l p i c a d o s d e la s a n g r e 
o p r e s o r a ; y c o n a m o r a b r a z a r o n á s u s h i j o s y 
l e s d i g e r o n — í í L a s cadenas están trozada», 6 vo­
sotros os toca ser librcs.,> 

M i l h é r o e s d e l a r e v o l u c i ó n h a n d e s ­
c e n d i d o y a al s e p u l c r o b a j o la i n f l u e n c i a 
de l t i e m p o , d e j a n d o u n r e n o m b r e g r a n d i o ­
s o , y n o s o t r o s p a r a v e n e r a r s u s o b r a s y sus 
p a l a b r a s , f o m e n t e m o s el m o n u m e n t o d e la 
L i b e r t a d , q u e e l l o s e l e v a r o n , m a r c h a n d o p o r 
s u s e n d a f e l i z á c u m p l i r l a s e g u n d a p a r t e 
d e n u e s t r o d e s t i n o . A l z a r la c o l u m n a d e la L i ­
b e r t a d in te l i gen te a l l a d o d e l a c o l u m n a d e la L i ­
b e r t a d - m a t e r i a l q u e n o s l e g a r o n n u e s t r o s p a ­
d r e s , h é ahí n u e s t r o d e b e r , n u e s t r a m i s i ó n , h e 
ah í el g r a n c o m p l e m e n t o d e l a L i b e r t a d A m e r i ­
c a n a : la d i s c u c i o n y p r o m u l g a c i ó n d e l a s d o c ­
t r i n a s d e un c ó d i g o , s o n l o s m a t e r i a l e s de l m o ­
n u m e n t o q u e d e b e m o s e m p e z a r á e l a b o r a r 
d e s d e a h o r a p a r a e d i f i c a r l o d e s p u é s . V o l v e r é 
á m i p r o p ó s i t o . 
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U n a N a c i ó n e n c a d e n a d a y j ó v e n q u e 

r o m p e s u s h i e r r o s , t i e n e l a c a p a c i d a d d e s e r 
l i b r e , e m p e r o n o e s l ibre t o d a v í a ; t i e n e s u s 
m i e m b r o s l i b res , m a s l a o s c u r i d a d d e s u s o j o s 
n o l e p e r m i t e n m a r c h a r s in u n a l u z e n l a m a ­
n o , s o - p e n a d e a n i q u i l a r s e . U n p u e b l o n o e s 
l i b r e p o r q u e d i g a " soy libre, " u n p u e b l o s e r á 
l i b re c u a n d o t r a b a j e p o r s u l i b e r t a d , c u a n d o 
BU i n t e l i g e n c i a s e a l i b r e . L a M e n n a i s h a d i ­
c h o : " La Libertad es el pan que ganan los 
Pueblos con el sudor de su rostro" 

N u e s t r o s p a d r e s d e s a t a r o n n u e s t r o s m i e m ­
b r o s ; b a s t a n t e h i c i e r o n , n o t u v i e r o n t i e m p o 
p a r a m a s ; la l u z q u e d e b e m o s b u s c a r e s t á c e r ­
c a d e n o s o t r o s , l a l u z e s l a i n t e l i g e n c i a : l a 
l i b e r t a d d e u n p u e b l o r e s i d e en l a i n t e l i g e n c i a 
de l p u e b l o . E m a n c i p a r n u e s t r a i n t e l i g e n c i a , 
i l u m i n a r n u e s t r a p a t r i a , c o m b i n a r , d i s c u t i r 
y c o n s a g r a r u n c ó d i g o n a c i d o d e n u e s t r a n a ­
t u r a l e z a , y d e n u e s t r o t i e m p o , es l a s é r i e d e 
d e b e r e s g l o r i o s o s q u e n o s c o r r e s p o n d e . V e r ­
g ü e n z a ser ia v e g e t a r e n la o s c u r i d a d p o r m i e ­
d o d e l t r a b a j o ; i n g r a t i t u d o l v i d a r l a p a l a b r a 
d e n u e s t r o s p í Ü r e s , y a b a n d o n a r c o b a r d e s l a 
s o m b r a de l m o n u m e n t o q u e é l los n o s a l ­
z a r o n . 
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La inmensidad de sucesos que se han 

agolpado desde nuestra r e v o l u c i ó n , nos han 
tBnicto ligados desgraciadamente á un código 
t le jt f* OBCuro , semi -bárbaro y a b r u m a d o r . 

I íftíeStrOS Jueces y n u e s t r o s J u r i s c o n s u l t o s 
hali tenido que aca l l a r m i l v e c e s l o s g r i t o s de 
ftttM conciencias, s e n t e n c i a n d o y f u n d a n d o 
itoS defensas e n leyes i n c o m p a t i b l e s c o n nues­
tra naturaleza, con n u e s t r a c i v i l i z a c i ó n y con 
n u e s t r o s i s t e m a . D e ahí la m o n s t r u o s i d a d que 
se adv ier te e n l o s j u i c i o s de n u e s t r o s t r i b u n a ­
les, d e ahí l a s i n m e n s a s c o n t r a d i c c i o n e s en 
las s e n t e n c i a s d e g r a d u a c i ó n , d e ahí l a d i f i ­
cu l t ad d e e s c u d a r l a i n o c e n c i a c o n u n a l e y p o ­
sitiva y j u s t a , d e ahí las a r m a s m o r t í f e r a s 
que d e s e n v a i n a n la m a l i c i a y la p e r v e r s i d a d 
p a r a e v a d i r s e de l a l ey . L a E s p a ñ a m i s m a h a 
c l a m a d o c o n v o z do l i en te p o r l a a b o l i c i ó n d e 
s u c ó d i g o , p o r l a p r o m u l g a c i ó n de uno nueVo 
adaptab le á n u e s t r o s i g l o . 

L a l e g i s l a c i ó n h a s u f r i d o u n a révólu— 
c i o n tan g r a n d e en n u e s t r o s t i e m p o s , Como 
g r a n d e s h a n s i d o l o s a c o n t e c i m i e n t o s del 
M u n d o d e s d e l a p r o m u l g a c i ó n d e n u e s t r o 
b o d i g o i n f o r m e . L o s h o m b r e s , las c o s a s , 
las c o s t u m b r e s , el esp ír i tu , t o d o h a c a m b i a d o 
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v i s i b l e m e n t e ; las teor ías d e la l e g i s l a c i ó n h a n 
r e m o n t a d o s u v u e l o á la p a r de l as o l e a d a s de 
l a h u m a n i d a d , p e r o es tas teor ías n e c e s i t a n e n ­
tre n o s o t r o s a n a l i z a r s e , d i s c u t i r s e , o r g a n i z a r ­
se , c o n s a g r a r s e . E n l o s t i e m p o s de l n a c i ­
m i e n t o de n u e s t r o c ó d i g o , la c o n c i e n c i a e g o ­
ís ta , l a j u s t i c i a ó i n jus t i c i a , la p a l a b r a s o b e r -
v i a de u n a m o , e r a n el t e s to i n f r i n g i b l e d e l a 
l e y , y s u d e f i n i c i ó n se s e ñ a l a b a c o n l a p a l a ­
b ra precepto. E n n u e s t r o s t i e m p o s , la l eg i s ­
l a c i ó n e m a n a de l p u e b l o i n te l i gen te , de l m a ­
nant ia l d e la s o b e r a n í a L a p a l a b r a y el 
t rage de l a m o e ran a n t i g u a m e n t e e l e m b l e m a 
del p u e b l o ; l a p a l a b r a y el t r age de l p u e b l o 
debe ser h o y el e m b l e m a de la A u t o r i d a d . 

E l e s t u d i o de n u e s t r a l e g i s l a c i ó n tal , c u a l 
se e n c u e n t r a en el d ia , es u n o d e l o s e s t u d i o s 
m a s c o m p l i c a d o s y d i f í c i les , y a p o r el i n m e n ­
s o v o l u m e n d e que se c o m p o n e , y a p o r la 
c o n f u s i ó n , c o n t r a d i c c i ó n y v i e j a r e d a c c i ó n de 
sus l e y e s . Y se rá p o s i b l e , S e ñ o r e s , q u e p e r m a ­
n e z c a m o s e t e r n a m e n t e e n v u e l t o s e n el déda lo 
t e n e b r o s o d e u n a l eg i s l ac i ón d e s a b r i d a , y s in 
b a s a ? S e r á p o s i b l e que d e j e m o s v o l a r el t i e m ­
p o v i e n d o s a c r i f i c a r v í c t i m a s si n o d e la i n j u s ­
t i c ia , al m e n o s d e la c o n t r a d i c c i ó n , i n c o m p a -
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tibilidad y oscuridad de un mal código ?—Me 
parece que no, Señores—Advierto con placer 
el nuevo espíritu de justicia, de amor y de cien­
cia que anima á la juventud, y este mismo 
espíritu me impele á manifestar estas cortas 
líneas sobre una ecsigencia indispensable de 
la Patria en el primer momento de mi vida 
que se me ha ofrecido una escena. 

11 

I. 

T E O R I A D E L A L E G I S L A C I O N P O -
L I T I C A . 

Los pueblos nacen con un instinto hácia 
su libertad, pero este instinto necesita ser de­
tenido 6 iluminado por el espíritu filosófico 
que los distingue de las demás creaciones. Este 
instinto opera muchas veces por sí solo una 
revolución, pero después que han salido triun­
fantes de élla, se detienen como asombrados á 
la vista de los escombros y de las ruinas de sus 
propios esfuerzos. Cuando un pueblo no en-
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cuentra mas guía que la de su instinto, des­
pués de un sacudimiento político, está es­
puesto á ser tanto 6 mas infeliz de lo que era 
antes. £1 se devorará á sí mismo, cuando y a 
no tenga por delante niDgun enemigo que ven­
cer, ó vendrá á doblegar su cabeza bajo la 
mano astuta y pesada de un engañador po­
deroso. 

Así pues, el deber santo de todo poder 
legítimo, y el de todo patriota sincero es 
mostrar á las masas los límites del dere­
cho y del deber, en palabras cortas, claras 
y vivas que se impriman indeleblemente en el 
corazón y en el alma. Un pueblo que esclama 
" soy l ibre," no es libre todavia, como ya lo 
he dicho. La libertad de un pueblo se de­
senvuelve en una série creciente y paralela 
con su civilización, y mientras que estos dos 
elementos de felicidad no se alcanzan, se es­
trechan y se animan recíprocamente, no pue­
den gozar los hombres sin inminente peligro, 
de todos los derechos que la razón señala á 
fa. humanidad. 

L a historia de todos los pueblos pre­
senta esta série periódica, invencible de ci-
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vilizacion, y por consiguiente de libertad. 
Se elevan progresivamente desde la condición 
de siervos, hasta la condición de soberanos; 
pero »in poder evadirse de las condiciones in­
termedias, de pupilos y menores. 

Cuando un pueblo ha llegado á una cier­
ta altura de civilización, él se ha hecho capaz 
de ser libre, él se ha hecho capaz de produ­
cir el bosquejo de un código, porque el códi­
go debe ser la espresion misma del pueblo. 

E l primer paso para conseguir este fin, 
será un nuevo reconocimiento de la forma gu­
bernativa, y el deber de la autoridad en este* 
caso, será redactar y promulgar una legisla­
ción política nacida de la naturaleza y edad 
del pueblo, en palabras claras, precisas y vi­
vas, que puedan ser comprendidas por la ge­
neralidad de loa hombres, de modo que se haga 
trascendental hasta el último seno de la so* 
ciedad. 

Un código caracterizado por el gémo del 
pueblo que lo ha de obedecer, será respetable 
y duradero. Como el legislador no cuenta ai 
puede contar con mas fuerza que la de su ley, 
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esta ley, no obligará ni tendrá fuerza, sino 
en cuanto se conforme con el espíritu y la vo­
luntad del pueblo. Solo el orgulloso y ciego 
déspota, 6 el vil esclavo, pueden negar la po­
sibilidad de constituir un código bajo estas 
basas : para confundirlos basta interrogar á 
las revoluciones del mundo, que han precedi­
do al reconocimiento de la soberanía en el 
pueblo inteligente. 

E l legislador para ser legislador es preci­
so que se penetre que su soberanía es dele­
gada, que la soberanía de sus leyes emana 
de la soberanía de la nación, y que la legisla­
ción es grande, inviolable y sagrada, en cuan­
to se identifica con los derechos y deberes im­
prescriptibles del hombre. 

Un pueblo no es feliz sino en cuanto 
concibe lo que es la libertad, lo que vale 
la libertad; en cuanto respeta la seguridad 
individual, la propiedad, y cuenta con la ra­
zón y la fuerza para distinguir y resistir á 
sus opresores. Un pueblo debe filosofar y 
mostrar un respeto libre y moral para con 
cada ciudadano, y de este respeto libre y 
moral, nace su libertad, su seguridad, su 
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propiedad común, y su poder para resistir 
á la opresión de sus enemigos. Un pue­
blo que olvida estos preceptos de la natu­
raleza y de toda razón, no es pueblo : e3 un 
montón informe de hombres, dispuestos siem­
pre á devorarse, á sacrificarse á sí mismos 
para ser engañados, encadenados, sacrifi­
cados después, por el primer astuto que 
revestido con el manto de la libertad, aca­
lle sus voces, ligue sus brazos y les ponga 
el pié sobre las espaldas sino quieren s u ­
cumbir. 

Acabo de esponer las basas de toda li­
bertad, de toda servidumbre: pasaré á mani­
festar el modo como un pueblo puede conse­
guir su libertad. 

Cuando un pueblo ha llegado á un gra­
do de civilización tal que pueda llamarse so­
berano, él debe y puede concurrir personal­
mente á formar su jurisprudencia política de 
un modo preciso; debe delegar en parte su 
soberanía, para que pueda ejercerse la acción 
de esta soberanía sobre cada individuo de la 
asociación, y nombradas las personas que ha­
yan de representarlo, debe respetar la ley que 
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se le imponga, en cuanto se conforme con stí 
bien-eetar y felicidad; pero no debe echarse 
á dormir para siempre. Su interés y su Jjt-
bertad, ecsigen que se ilustre y viva continua­
mente á la mira de sus representantes. 

Las leyes y autoridades, son leyes y autorida­
des en cuanto obligan legítima y justamente» y 
en cuanto propenden al cumplimiento de es­
tas determinaciones. Toda ley que ¡ao e$ 
justa y aplicable, no es ley sino un precepto 
mas ó menos reprochable. Toda autoridad 
que de su voluntad absorve mas poder del 
que le señala su ministerio, no es autoridad 
sino usurpación. 

Ved ahí, Señores, el conjunto de doet*i-r 
ñas que me he formado sobre el fundamento 
de la legislación política de un pueblo; ya. de 
las investigaciones de los primeros políticos 
y filósofos modernos ya de las ténues obser­
vaciones de que he sido capaz, en el corto pe­
riodo de mi vida contemplativa. 

Pasaré á la segunda parte de mi propó-
jaito. 
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II. 

T E Ó I Ú A D E L A L E G I S L A C I O N CIVIL. 

La justicia y compatibilidad de la legis­
lación, civil dependen irremediablemente de la 
justicia y compatibilidad de la legislación po­
lítica. Una sociedad descuidada, ignorante y 
servil, mal puede contar con ninguna legis­
lación, con ninguna libertad, con ningún evi­
dente bien social. Una sociedad que en nada 
participe ó participe muy poco de la facción 
de sus leyes políticas, mal puede contar con 
una legislación civil, ó al menos con una ra-



cional y positiva. . Del pensamiento filosófico 
y de la esperiencia es de donde d imana todo 
bien social, el conocimiento de lo justo y de 
lo injusto, de lo útil y de lo perjudicial . 

Una sociedad después de combinar y arre­
glar su legislación polít ica 6 fundamental , aun 
n o ha cumpl ico m a s ' que una parte de sus 
ecsigencias; necesita de una legislación civil . 
E s t a legislación debe provenir de lapropiedad 
personal, moviliaria y predial, que adquiere el 
hombre por la naturaleza, por su industria y 
por títulos hábiles y justos, pues la tierra n o 
bastaría á satisfacer las inmensas necesidades 
humanas, s ino se le beneficiara p o r medio del 
arte, y este beneficio no se podr ía obtener, 
s ino por medio de la propiedad predial; ni esta 
propiedad predial se verificaría sin las otras 
prop iedades antecedentes, la personal y la 
movi l iar ia. L a s relaciones de estas tres pro ­
piedades inherentes al hombre social , éesi- ' 
gen una jur isprudencia que se l lama civil. 
-argel sair^axa aoo -íJJííIOO &koaq Lem « ímaa 

L o s pactos y contratos provenientes de 
!as necesidades humanas y establecidos por 
las leyes civiles, deben ser justos á mas de ser 
l ícitos; porque una permis ión de la ley puede 
-sst BüB '!«"''> «oíisoi la t> TiivÍD aoioíslaissi Jsnu 
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ser lícita, y sin embargo ser in jus ta : el hurto 
. hecho con sagacidad entre lós Lacedemonios , 
. era l ícito á pesar de ser una permisión injustí­
s i m a . — L a pol igámia era mandada entre los 
M é d o s . — P o r el contrario, un contrato ilícito 
ó proh ib ido por la ley, puede ser conforme 

. á la just ic ia , que es el centro de gravitación 
hác ia donde deben tender todo legislador y 
toda ley . N i la voluntad de todo un pueblo, 
n i su conveniencia , ni sus leyes, ni sus cos ­
tumbres, podrán convert ir en justo, lo que es 
in justo por naturaleza; so lo es verdaderamente 
jus to lo que emana de los derechos indes­
tructibles de la humanidad, concedidos por 
D i o s . L a conquista puede ser proclamada 
por un pueblo c o m o justa, y aun puede serle 
de inmensa üti l idad, y n o por eso deja de ser 
un sacri legio contra toda razón, y contra toda 
soberanía. 

X íaansid ~oms¡in; sosa ¿ tiBi*ñ<n .aonsilñr 
L a just ic ia n o puede ser anublada, ni 

comprada , ni vendida; po r costumbre, ni pre­
cepto , n i convenienc ia ; élla mora m u y lejos 
del poder de los hombres para ser aniquila-
lada; emana del C i e l o c o m o atributo perfecto 
de la Magestad Suprema, y fué, es y será tan 
eterna c o m o esa m i sma Magestad. 



Todos los objetos que abraza la misión 
de un legislador, son derechos que determi­
nar y obligaciones que imponer. Considera­
dos estos derechos y estas obligaciones civil­
mente, no son otra cosa que el bien ó el mal 
que la naturaleza de una sociedad ecsige de 
sus miembros civiles. Estos derechos y obli­
gaciones se refieren precisamente, 6 á las per­
sonas, 6 á las cosas, ó á las acciones según 
sus diferentes especies. El legislador civil 
debe pues, según la naturaleza de la asocia­
ción política, arreglar á justicia todos los de­
rechos y obligaciones civiles que correspon­
den al hombre, como padre, como guardador 
y como señor; igualmente como hijo, como 
pupilo, como menor y como siervo, donde 
por desgracia aun ecsista esclavitud. Asi mis­
ino los derechos y obligaciones que según la 
naturaleza y cantidad de bienes raices y mo-
viliarios se refieran a esos mismos bienes; y 
por último, los derechos y obligaciones que 
comprendan las acciones reales, personales 
y mistas* 

Por último, el legislador civil debe con­
siderar al establecer una ley, que sus comi­
tentes le han delegado su soberanía paira que 
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investigue y ofresca el bien á la sociedad 
entre la sociedad misma; y para que evite el 
mal en las inmensas transaciones que se ver­
san entre los miembros civiles. Por consi­
guiente, debe tener mui presente que el deber 
debe ser siempre proporcional al derecho, y 
que una ley, no es ley, sino en cuanto su 
gravitación inclina al bien el fiel de la ba­
lanza de la justicia y tiene una clara y fácil 
ejecución. 

Sentadas estas doctrinas sobre la teoría 
de la legislación civil, me propondré penetrar 
en el último término del código constitucio­
nal; de un pueblo libre. 



III 
u r d a n * ] aibaoqoiq ora Jirh nou"uiÍ2Í§>UÍ sb 
-oíDíriitaflO J ogrbAs lab omcntbi omitid f» n» 

T E O R I A D E L A L E G I S L A C I O N C R I -
M I N A L . 

S i p ro fundo y jus to debe ser el pensa ­
mien to filosófico del legis lador pol í t ico y c i ­
vil , p ro fundo y jus to debe ser el del legisla­
dor cr iminal , a p o y a d o ademas sobre un fuerte 
c o r a z ó n . L a legis lación pol í t ica y civil se 
refieren á las re lac iones del imperante al c iu ­
dadano , del c iudadano al imperante y de los 
m iembros civi les entre sí; la legis lac ión cr i -

mina l se refiere inmediatamente á la infamia, 
al do lo r , á la v i d a del hombre , c lasi f icado c o ­
m o del incuente . 

L a leg is lac ión cr iminal n o debe emanar , 
ni de la práct ica adoptada por los ant iguos , 
ni de la op in i ón dominante de los cr iminal is ­
tas. Es ta s no son s ino fuentes mas ó m e n o s 
puras de la penal idad. L a legis lac ión c r im i ­
nal debe nacer . del pensamiento filosófico y 
jus to del legis lador sobre el c o r a z ó n y el es ­
pír itu de la soc iedad á quien la apl ica . 

E l . leg is lador cr iminal debe cons iderar 
que si su ley n o es equitat iva y prudente, , su 
ley n o es mas que un decreto t r e m e n d o c o n ­
tra el h o n o r y la v ida del hombre ; que el o b ­
j e to de lá penal idad no consiste en la cruel ­
dad de las penas , pues estas no son s ino m e ­
d ios de repres ión , s ino en la habi l idad de c o n ­
tener los del i tos ; que toda penal idad que n o 
es prevent iva y proporc iona l en sus penas á 
la natura leza y c i rcunstancias de los del i tos, 
es tan impotente en su concepc ión , c o m o bár ­
bara en sus sentencias . L a leg is lac ión cr i ­
mina l n o debe cast igar por so lo cast igar , la 
leg is lac ión cr iminal debe castigar para m e j o -
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rar. Otra nueva consideración debe tener 
siempre á sus ojos el legislador, y es que las 
penas no sean perpétuas, pues en la vida nada 
tiene esta calidad; y seria una atrocidad im­
perdonable sentenciar al hombre que por tor­
peza 6 por pasión cometió un delito, á morir 
eñ una masmorra, sin esperanza de volver á 
ver la luz del día ni abrazar á sus hijos. 

HO f . X « » ñu: o. i • ••; » :.. • í 1/ O»! m. 

Al ocuparme de la teoría de la penalidad, 
una idea terrible acaba de herir mi corazón, 
y ella ha sido igualmente rechazada por mi 
alma.—La pena de muerte—La privación de la 
vida.—A pesar que mi propósito se refiere 
únicamente á las doctrinas de la legislación 
criminal, séame permitido arrojar una ojeada 
sobre esta pena tremenda que ha merecido la, 
lucha de los filósofos y criminalistas. 

Prescindiendo de si la sociedad tiene el 
derecho de mutilarse á sí misma, emitiré dos 
palabras sobre los efectos de esta pena. 

He dicho anteriormente que las penas de­
ben ser proporcionales á los delitos, pero 
esta proporción no csplica una proporción 
matemática, porque entonces sería necesario 

• Mí 
inventar tantos instrumentos de pena como 
delitos se perpetrasen; sino que deben ser 
proporcionales en cuanto sirvan para hacer 
arrepentir al culpable y dar ejemplo inspirando 
horror al crimen en los otros hombres; pues 
la venganza que debe acompañar á la pena, es 
la parte mas débil de la penalidad. 

Todo el mundo tiembla al oír pronun­
ciar una sentencia de muerte; sin embargo, 
hasta ahora se han convencido los hombres 
de su ineficacia, ni admitido medio alguno 
para conmutarla. Esta pena se anuncia á cada 
momento en el mundo, y á pesar de lo terri­
ble y etérno de su peso, ella mancha continua­
mente la tierra con torrentes de sangre. 

Se dice, Señores, como principal argu­
mento en favor de la pena de muerte, que asi 
como el hombre se corta un miembro del 
cuerpo cuando se halla gangrenado para 
conservar los demás, la sociedad no hace 
otra cosa cuando aplica la última pena á un 
hombre que la perjudica; pero este argumen­
to es de aire en contraposición del pensa­
miento menos sagáz. El hombre se corta un 
dedo ó una mano, cuando irremediablemente 
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v á á m o r i r s i n o l o s c o r t a ; pero^bien d i s t a n t e 
es tar ía d e c o n s e n t i r e n su p é r d i d a , si i m a g i n á -
r a s i q u i e r a u n m e d i o d e c o n s e r v a r s e , y a u n 
c o n s e r v a r út i l aque l l a p a r t e d a ñ a d a . . 

A h o r a p u e s , d e b e m o s c o n s i d e r a r si l a s o ­
c i e d a d t i e n e a l g ú n r e m e d i o p a r a s a l v a r la p a r ­
te e n f e r m a q u e la a m e n a z a e n s u t o d o , s i n 
d e s p r e n d e r l a e t e r n a m e n t e d e su c u e r p o . . i 

P a r a p r o b a r q u e l a s o c i e d a d p u e d e c u m ­
p l i r c o n t o d o s l o s o b j e t o s d e la p e n a l i d a d s in f 
c o n v e r t i r en un t r o n c o i n s e n s i b l e y l a s t i m e r o 
u n ser s e n s i b l e y r a c i o n a l , b a s t a fijarse en l a 
n a t u r a l e z a d e l h o m b r e . U n h o m b r e p o r m a s 
e s t ú p i d a q u e sea su r a z ó n , n o p u e d e d e c i r s e 
q u e o b r e a b s o l u t a m e n t e p o r m e r o i n s t i n t o , ó 
q u e n o se le p u e d a o b l i g a r á p e n s a r y a u n á 
ser út i l á la s o c i e d a d . Y o p r e g u n t a r í a al m a ­
y o r d e f e n s o r d e la p e n a d e m u e r t e , si se h a l l a ­
r á en n u e s t r o s t i e m p o s u n h o m t r 3 t a n d u r o 
p o r u a t ú r a l e z a , tan m a l v a d o s in l i n i t a c i o n , y 
t a n d e s t i t u i d o de r a z ó n , q u e d e s p u é s d e h a b é r ­
se le e n c e r r a d o en u n c a l a b o z o p o r u n e e p a c i o 
d e a ñ o s y o b l i g á d o s e l e á t r a b a j a r e n c u a l q u i e r 
ar te ú o f i c i o , n o h a y a p e n s a d o a l g u n a v e z e n 
su m i s e r i a é i m p o t e n c i a , n o h a y a s i d o d e v o -
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r a d o p o r l o s r e m o r d i m i e n t o s d e s u c r i m e n e n 
m e d i o d e s u a t r o z s i l e n c i o , s i n q u e s u s fibras 
h a y a n d e s c e n d i d o d e s d e l a t e m p e r a t u r a d e l a 
e b u l l i c i ó n h a s t a l a t e m p e r a t u r a de l h i e l o ? Y 
s i e l h o m b r e t i e n e s o b r e el h o m b r e m e d i o s 
c o m o d e s t r u i r n n t e m p e r a m e n t o m a l é f i c o , c o ­
m o o b l i g a r l e a l t r a b a j o , c o m o h a c e r l e p u r g a r 
s u d e l i t o ; e s r a c i o n a l i d a d , e s j u s t i c i a , e s h u ­
m a n i d a d , es c o n v e n i e n c i a s o c i a l c o r t a r l e la 
v i d a s e p u l t á n d o l e b a j o l a t i e r r a p o r u n a e te r ­
n i d a d ? — M e p a r e c e c s c u s a d a r e s p u e s t a . 

-j>b bstotammad al r«sioÜd8 :< : J ü ^ O Í 
M a y o r e s m a l e s , m a y o r e s c r í m e n e s i n ­

f e s t a n el m u n d o p o n i e n d o e n m a n o s d e l 
h o m b r e l a v i d a de l h o m b r e , . q u e d e l a a b o ­
l i c i ó n d e l a p e n a d e m u e r t e , c o n m u t á n d o l a 
e n u n e n c i e r r o p r o f u n d o a u n q u e t e m p o r a l e n 
q u e e j e r c i t e u n a i n d u s t r i a y se l e c o n v i e r t a 
a l g ú n d i a e n m i e m b r o p u r g a d o y s a n o d e l a » 
s o c i e d a d . Q u e l o s l e g i s l a d o r e s c r i m i n a l i s t a s 
p i e n s e n en l a c o n s t i t u c i ó n h u m a n a , e n l a i n ­
fluencia d e las d e s g r a c i a s s o b r e el e s p í r i t u , 
e n e l b i e n d e l a s o c i e d a d , y l a p e n a d e m u e r ­
te q u e d a r á b o r r a d a d e l c ó d i g o d e l a s p e n a s ! 

^noñsm; hscii oínriy .'ro 'v'i'i* o ; v í o o tonoioolor 
L a h i s t o r i a a n o n a d a c o m p l e t a m e n t e l a > 

o p i n i ó n d e l o s q u e s o l o e n c u e n t r a n la j u s t i c i a 
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y la garantía en Jos cadalsos. Alfredo el Gran­
de borró la pena capital del código de Ingla­
terra, y se refiere que en aquel tiempo podía 
recorrerse todo el reyno, coa un talego en la 
roano sin peligro de un asesinato. Leopoldo 
en Toscana, y Catalina II en Rusia, rasgaron 
también de sus códigos las letras odiosas so­
bre la pena de muerte; y la historia comprue­
ba que jamás se gozó como entonces en aque­
llos países de mas seguridad y de mas órden. 

Por último, Señores, la humanidad cla­
ma, por la humanidad, y ella debe ser tan cle­
mente como su criador. No hay culpa por 
grande que sea, que no se perdone ante Dios 
con el arrepentimiento. La sociedad ya no 
vocifera venganzas, la sociedad se asombra á 
la vista de los cadalsos .y no quiere bañarse 
en la sangre del infortunio. La justicia debida 
á la humanidad, no quiere por su ministro la 
la cuchilla de la muerte. 

Si consideramos un instante la cruel 
trascendencia de la pena de muerte por re­
voluciones políticas, ella es tanto mas ineficaz 
cuanto destructora. Huyeron los tiempos en 
que las revoluciones se efectuaban siempre 

39 
=entre dos herederos 6 entre dos aristócratas; 
las revoluciones de esta especie no tienen ni 
un germen siquiera en los tiempos modernos, 
y sus cunas perdiéronse en el confuso abismo 
de lo pasado. Entonces todos los hombres 
obedecían á sus caudillos como gremios de 
siervos á la voz de sus amos, y no se imagi­
naban aun, que la filosofía y la razón, prepa­
rasen una legislación política que nivelára los 
derechos y deberes del hombre ante la diosa 
de la libertad. 

Otra monstruosidad resalta en la aplica­
ción de la pena de muerte por delitos políti­
cos, y esta emana de la imposibilidad de aca­
llar las pasiones y conveniencias individuales 
en un instante de confusión y bullicio, de la 
dificultad de clasificar los delitos de esta es­
pecie, y de la probabilidad de que el inocente 
con el faccioso sean arrastrados entre la al­
gazara de sus ciegos enemigos, á sucumbir en 
el banco del vilipendio como el criminal mas 
irreconciliable con la sociedad. 

Por fin, Señores, la pena de muerte por 
delitos políticos me parece, un foco ardiente 
de odios y de venganzas, adonde encienden la 
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mecha de la destrucción, hasta el último de los 
partidarios de la cabeza cortada de un cau­
dillo revolucionario. 
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. C O N C L U S I O N . 

B! Y BÍuní»^ilí>ini B l .fiobüi -toq Bbfitqiae Y. 
Señores. V o y á cerrar mi rápido bos­

quejo codificativo, agregando algunas ideas 
que pienso no debieran olvidarse en el tiem­
po feliz en que el espíritu de nuestra Patria 
se encuentre á una eminencia tal de inteli­
gencia, que pueda emitir un sistema legislati­
vo, emanado de su naturaleza y de su edad. 

E l legislador que reconoce su carácter 
transitorio, debe mirar que su ley aplicable 
hoy á un ciudadano, puede ser mañana apli­
cable á él mismo; que en la democracia no 
- a i ,o!dsuq «;« si) o g r b c o l^b ioh&9T> s b oíi/íu 
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hay mas nobleza que la de talento y mayor 
bien, que su ley vá á decidir de la suerte de 
su hermano, de la suya propia y de su nom­
bre. Así pues, como dice Rousseau " La 
grande alma del legislador es el verdadero 
milagro que debe probar su misión. " Jus­
ticia, talento, esperiencia y patriotismo; he 
ahí las condiciones que deben brillar en la 
palabra y en la acción de todo legislador. 
Elevado del seno del pueblo y debiendo es­
cribir para el pueblo, debe prescribir en un 
lenguage franco, sábio y poderos©; de modo 
que su prescripción sea entendida de todos 
y aceptada por todos. L a inteligencia y la 
aceptación mas general de la ley; le darán su 
consistencia. 

Otro de los puntos de la codificación es 
convenir en el número de personas que le 
han de crear, y mi opinión es que se confia­
se á un solo ciudadano. Seguramente que no 
debiera encargarse al primer hombre que se 
presentara á la vista, sino que los legislado­
res eligieran á aquel que en tranquilo juicio, 
tenga mas grande corazón y mas grande al­
ma. Ün hombre que se vé decorado con el 
título de creador del código de un pueblo, re-
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conoce su alta mis ión, la alta conf ianza que 
que de él se hace, y sin duda empeñará to­
das sus fuerzas en i luminar su razón con las 
doctrinas mas sábias, estudiará la maduréz 
del pueblo, comprenderá las ecsigencias de 
su t iempo, y podrá sin duda ofrecer á su pa ­
tria una obra mas perfecta que la de un cuer­
po integrado por diferentes miembros . 

U n a comis ión legisladora compuesta de 
varios miembros, se resiente s iempre del es­
píritu de opos ic ión , y el noble orgullo por 
ganar un renombre, no puede herir tan fuerte­
mente sus corazones c o m o al de un* so lo 
indiv iduo que debe verificar sus combinac io ­
nes en el si lencio inspirador de su bufete, y 
á quien se debe tejer la pr imera corona c í ­
vica. 

U n hombre que ha logrado componer un 
código, después de tomarse el t iempo necesa­
r io y de estudiar las necesidades de su pue­
blo, ofrecerá al cuerpo legislativo su honroso 
p r o y e c t o : él se presentará con su carta en 
una m a n o y la espada de la filosofía y del pa ­
tr iot ismo en la otra; resistirá los golpes de 
inteligencia del cuerpo deliberante, y podrá 
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o b t e n e r s e d e s p u é s d e un c o m b a t e l e g i s l a t i v o , 
u n c ó d i g o p u r i f i c a d o en el c r i so l de las o p i ­
n i o n e s , un c ó d i g o n a c i o n a l y d e m o c r á t i c o . 

N o p e n s é i s , S e ñ o r e s , q u e y o c r e o qu# 
t o d a s las p r o p o s i c i o n e s q u e a b r a z a m i p e n ­
s a m i e n t o c o d i f i c a t i v o p u e d a n m e r e c e r u n a i n ­
m e d i a t a a p l i c a c i ó n ; e s t o i m u i d i s t a n t e d e s o s ­
t e n e r l o ; p e r o á l a filosofía c o r r e s p o n d e i n v e s ­
t i gar el b i e n , m o s t r a r l o á l o s h o m b r e s c o n 
a n t i c i p a c i ó n , y e m p e ñ a r s u i n f l u e n c i a p r o g r e ­
s i v a y e l o c u e n t e p a r a q u e se r e c o n o z c a y a d ­
m i t a . 

H e - r e p e t i d o m i l v e c e s q u é el t i e m p o d e ­
b e l l a m a r e l o j o p e n e t r a n t e de l l e g i s l a d o r , 
p o r q u e el t i e m p o de l m i s m o m o d o q u e la 
h i s t o r i a y la n a t u r a l e z a d e u n p u e b l o , n o p u e ­
d e m o d i f i c a r s e n i c o m b i n a r s e a l c a p r i c h o . 
.El t i e m p o d e b e e s p e r a r s e c o n c a l m a , p e r o 
n o d e b e m o s o l v i d a r q u e e s i n d i s p e n s a b l e e s ­
tar p r e p a r a d o s p a r a l a h o r a e n q u e l l e g u e . 

N u e s t r a p a t r i a p a r e c e q u e s i e n t e y r e s p i r a 
e l a i re b i e n - h e c h o r de l a filosofía; p e r o e s n e c e ­
s a r i o q u e t o d o A r g e n t i n o q u e r e c o n o z c a t o d o 
el v a l o r d e e s ta i n f l u e n c i a , t r a b a j e c o h M É ¡ 
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tad p o r i n s p i r a r á s u s h e r m a n o s e s e e s ­
p í r i tu d e co iACi l i ac ion , d e a m o r y d e in te l i ­
g e n c i a ú n i c o p r o g r e s i v o y h u m a n o . E s p r e ­
c i s o n o d e j a r m o r i r - l a e s p e r a n z a d e u n b i e n 
q u e a l c a b o l ia d e l l e g a r . — D i o s n o h a s e n ­
t e n c i a d o á los h o m b r e s á la d e s d i c h a p o r u n a 
e t e r n i d a d . — L a M e n n a i s h a e s c l a m a d o p o c o 
h á c o n v o z s u b l i m e y f a t í d i c a tk Preparaos 
porque los tiempos se acercan, " E s i n d i s p e n -
sab le p u e s , a b j u r a r c o n c o r u g e t o d a s e s a s 
i d e a s e s c é p t i c a s q u e r e n i e g a n de: la p e r f e c t i ­
b i l i d a d h u m a n a . L a h u m a n i d a d os c a l m o s a 
p e r o s i e m p r e p r o g r e s i v a . — G o e t h e l ia p r o n u n ­
c i a d o u n a p a l a b r a p r o f u n d a y l l e n a d e v i d a . — 
" El espíritu humano avanza siempre, pero en 
línea espiral. " — N o s o t r o s n o s e r e m o s exc lu i ­
d o s d e l c u m p l i m i e n t o d e e s t a p a l a b r a q u e 
t i e n e l a f u e r z a d e u n a l e y s o b r e — h u m a n a , y 
p u e d e q u e n o m u r a m o s a n t e s d e a b r a z a r n o s 
t o d o s l o s A r g e n t i n o s e n u n i ó n f r a t e r n a l , 
p a r a p o d e r o c u p a r n o s e n l a c o n c e p c i ó n y 
s a n c i ó n d e u n c ó d i g o c a c e n c i a l m e n t e A r g e n ­
t i n o . 

11c c o n c l u i d o , Señores?, m i p e n s a m i e n t o 
e o g u n el p o d e r d e m i e s p í r i t u . S i e n t o q u e un 
p l u m a y el c u r t o t i e m p o <|ur tengo p r e s e n -
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t o , n o m e p e r m i t a n t r a z a r m a s q u e un b o s ­
q u e j o l i g e r o d e las g r a n d e s e c s i g e n c i a s d e 
n u e s t r a P a t r i a . L o s e c o s d e m i d i s e r t a c i ó n 
n o s o n s i n o u n r á p i d o r e l á m p a g o d e las i n -
l i u e n c i a s de l p o r v e n i r . Por f o r t u n a n o he s i ­
d o y o s o l o el q u e h a r e c i b i d o es tas i n f l u e n c i a s , 
y c u a n t o m a s a v a n c e e l t i e m p o d e la e m a n ­
c i p a c i ó n e sp i r i t ua l , i rán b r o t a n d o d e e s ta t i e r ­
r a f e c u n d a e: -os g e n i o s a l t i v o s q u e s i r v e n d e 
e m b l e m a á laa g r a n d e s é p o c a s . 

L o s h é r o e s d e l a r e v o l u c i ó n de l a ñ o 10. 
t r o z ü i o n l o s g r i l l o s q u e n o s e s c l a v i z a b a n ; 
n o s o t r o s d e b e m o s t r o z a r t a m b i é n l o s g r i l l o s 
q u e n o s l i g a n á u n c ó d i g o v i e j o n a c i d o e n ­
t re el h u m o d e u n a e d a d t e n e b r o s a , i m p o r ­
t a d o p a r a s o m e t e r n o s d e u n a t ie r ra d e e s c l a ­
v o s y r e f r e n d a d o c o n el s e l l o d e d o s l e o n e s 
v e n c i d o s . 

Q u e l o s h i j o s d e - J a r e v o l u c i ó n c o m p l e ­
m e n t e n la g r a n d e e s t a t u a d e l a l i b e r t a d ! q u e 
l o s h i j o s de es te s u e l o g l o r i o s o o s t e n t e n al 
m u n d o u n a l e g i s l a c i ó n l i b re de l p o l v o d e 
la a n t i g u a E s p a ñ a ! ! ¡ O j a l á a m a n e z c a e n 
b r e v e e l día , en que m a r c h e m o s á j u r a r 
o b e d i e n c i a al c ó d i g o l u j o l e g i t i m o d e n u e s -
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tra P a t r i a , b a j o la s o m b r a d e l a b a n d e r a A r ­
g e n t i n a ! ! ! 

L a P a t r i a r e c l a m a d e s u s h i j o s es to f a ­
v o r , la g l o r i a p r e p a r a l a u r e l e s á sus e m a n c i ­
p a d o r e s . D e s o i r e m o s l a v o z d e la P a t r i a ? 
D e j a r é m o s m a r c h i t a r l o s l a u r e l e s ? R e s p o n ­
dan v u e s t r o s c o r a z o n e s 


